
 

 

  

Soldado – Polícia Militar do Estado de São Paulo 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Questões 55, 56, 57, 58, 59 e 60. 
 

 

55. É direito fundamental do cidadão brasileiro e dos estrangeiros residentes no            
Brasil:  
(A) a livre manifestação do pensamento, sendo assegurado o anonimato.  

(B) reunir-se pacificamente, com armas, em locais abertos ao público,          
independentemente de autorização.  

(C) nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e              
militares de internação coletiva.  

(D) a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação,           
mediante obtenção de licença específica.  

(E) o acesso à informação e assegurada a transparência quanto à fonte, quando             
necessário ao desagravo do ofendido.  

 

Gabarito extraoficial: “A” 

Fundamentação: art. 5º, IV, da CRFB. 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,             
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do            
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos              
seguintes: 

(...) 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

(...).” 

 

56. A respeito dos direitos políticos do militar, assinale a alternativa correta.  
(A) O militar, se eleito, passará automaticamente para o trabalho interno.  

(B) O militar alistável é elegível, devendo afastar-se da atividade se contar com menos              
de dez anos de serviço.  

(C) O militar é alistável mas é inelegível, salvo se tiver mais de vinte anos de serviço.  

(D) O militar é inalistável e inelegível.  



 

 

 

(E) O militar alistável é inelegível, quando afastar-se da atividade antes da eleição.  

 

Gabarito extraoficial: “B” 

Fundamentação: art. 14, §8º, I, da CRFB. 

 

“Art. 14. 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

(...).” 

 

57. A Administração Pública no Brasil orienta-se segundo a seguinte regra:  
(A) é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.  

(B) é vedada a greve de servidores públicos civis e militares.  

(C) é vedada a contratação por tempo determinado para atender à necessidade            
temporária de serviço.  

(D) os vencimentos dos cargos do Poder Judiciário poderão ser superiores aos pagos             
pelo Poder Executivo.  

(E) obediência aos princípios de legalidade, pessoalidade, moralidade, publicidade e          
eficiência. 

 

Gabarito extraoficial: “A” 

Fundamentação: art. 37, VI, da CRFB. 

 

“Art. 37 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

(...).” 

 

58. Sobre o tratamento da segurança pública na Constituição, é correto afirmar            
que  
(A) a segurança pública é dever da família, direito e responsabilidade de todos os              
servidores públicos.  

(B) às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem a             
apuração de infrações penais, inclusive as militares.  

(C) as polícias civis são forças auxiliares e reserva do Exército.  



 

(D) às polícias militares cabem a apuração de infrações penais em geral.  

(E) aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe             
a execução de atividades de defesa civil.  

 

Gabarito extraoficial: “E” 

Fundamentação: art. 144, §5º (parte final do dispositivo), da CRFB. 

 

“Art. 144. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública;               
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a             
execução de atividades de defesa civil. 

(...).” (sem grifos no original) 
 

59. É correto afirmar sobre a Justiça Militar, no Estado de São Paulo, que  
(A) será constituída, em primeiro grau, pelos juízes de Direito e pelos Conselhos de              
Justiça e, em segundo grau, pelo Tribunal de Justiça Militar.  

(B) o Tribunal de Justiça Militar do Estado compor-se-á de onze juízes.  

(C) compete a ela processar e julgar os militares do Estado nos crimes sujeitos ao               
Tribunal do Júri quando a vítima for civil.  

(D) os serviços de correição permanente sobre as atividades do presídio militar serão             
realizados diretamente pelo Tribunal Militar.  

(E) compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, colegiadamente,             
os crimes militares cometidos contra civis.  

 

Gabarito extraoficial: “A” 

Fundamentação: art. 79-A, da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

“Artigo 79 - A – A Justiça Militar do Estado será constituída, em primeiro grau, pelos                
juízes de Direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo Tribunal de               
Justiça Militar.” 

 

60. Conforme a Constituição do Estado de São Paulo, a Polícia Militar  
(A) terá a sua organização, o seu funcionamento, os direitos, os deveres, as vantagens              
e o regime de trabalho de seus integrantes definidos por lei federal complementar.  



 

(B) terá o seu Comandante Geral nomeado pelo Comandante Geral do Exército            
Brasileiro dentre oficiais da ativa.  

(C) é integrada pelo Instituto de Criminalística e pelo Instituto Médico Legal.  

(D) é órgão permanente ao qual incumbem, além das atribuições definidas em lei, a              
polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.  

(E) é integrante permanente das forças armadas nacionais, devendo submissão ao           
Comandante Geral das forças armadas, ou seja, ao Presidente da República. 

 

Gabarito extraoficial: “D” 

Fundamentação: art. 141, caput, da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

“Artigo 141 - À Polícia Militar, órgão permanente, incumbem, além das atribuições          
definidas em lei, a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. 

(...).” 

 

Breves comentários – prezados Granalunos, a prova para a PMSP foi extremamente            
técnica, exigindo o conhecimento da “lei seca” – dispositivos da Constituição Federal e             
Constituição do Estado de São Paulo. 

A VUNESP, da mesma forma que outras bancas, faz isso justamente para evitar             
recursos e se resguardar, evitando judicialização. 

Não vislumbro possibilidade de recursos em nenhuma das questões na parte de            
“Noções de Administração Pública”. 

Desejo sorte e sucesso na carreira de todos vocês. 

Forte abraço, 

Renato Borelli.  

(coordenador do GranJurídico) 
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